
PROJETO DE LEI N2 	--(0 t1  

o numero de membros do Conselho Municipal de Tri- 

A â CL1 - A. MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA DECRETA 4,1_ 

Art. 12 - Fica aumentado, de 4 para 5 membros, o Conselho Munici-
pal de Tributos, cabendo à Associação Comercial e Indus- 
trial de Pindamonhangaba indicar o nome do 52 conselhei-
ro. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1964, 

)\\
Ver. Francisco  florimo Filho,- 

Art. 22 - Esta lei entrarg, em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 



Art. 12 

Substuti/o ao Projeto de Lei n2  7/64 

- Pica aumentado para cinco (5) o número de mem-

bros do Conselho Municipal de Tributos, caben- 

do a indicação dos dois (2) novos membros 	à 

Associação Comercial e Industrial de Pindamo 
nhangaba e à Associação Rural de Pindamonhanga 
ba, cada qual indicando um nome. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vier na data de sua publi 
cação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Bess3es, 16 de março de 1964. 

Vereador sé Raul Ma ado Ribas 

427  

Justificativa : Consi erando-se o significado da economia 
rural deste Município não é justo permi 

tir-se h Associação Comercial e Industri-
al possuir um representante no Conselho 
Municipal de Tributos, deixandol.se de ex-
tender o mesmo direito aos ruralistas a-
través de sua entidade de classe. 



Residência: — Rua dos Andradas, 396 
	

Escritório: — Travessa Marquês do Nerval, 115 

ADHERBAL RIBEIRO AVILA 
PONDAMONHANGABA 

Advogado 
	

Téc. em Contabilidade 
OAB - S. P. 	 CRC - S. P. 35.103 

Atendndo sua so,loltaçao de hoie 	diz 

resireitc a7..m projeto de lei ove visa a modificao do (onsP- 

7ho 	iipl de Trbuto j, presto-lhe minha, modesta colabora 

çao›  piora dizer-lhe ave a.  modificaçao naose justifica  pelos 

segv.,Nte:z motivos:- 

1) 	r nt-ü- 

3) I'c,:in,Imice) 

O cliga SL:unj:Dpa1 de Tribvtoss  criando o 

orgao julgador de 2-ç". instancia,*  o fez b,-, e.rdo no que de »oder 

no e .1.)rielor este 7-N, cafipo do Direito Tributlrio, 	por na- 

tureza um og"iglo cole. e 27.u2 dotrinarfamente estabelece 

um equilibnio entre fisco e contribuinte nas suas corte:M:2P. 

ITiro orvo desta natureza que se tem  
notic ia no 2?ztado de 2iu 	e o eprtmento Cetra,  de 

2ztat 	loa Tmobillaria ou das Tcm 	eserMo pelo I.)creto 
de 27 (?e 	incjanE. de 19- R4!›. onde t,  Presidente tem ape- 

nas o voto de u2:21dad's  22iada as suas f! 	es burcorattcasw 
Lals tas 	o decreto nr 71R4J  de 5 de Jv  

nho de 793,5À, Cr ;CU o ifirihun,21 de Impostos e Taxas,, para em 17 

de maio de 1932k  pelo decreto 7e.197 sofrer nova mod7;ficaçlo. 

(decreto 70,2P7.. 7 -iorou ate janeiro de 15  
onde o decreto 22.C21 ditou novo .,?egjm-ento ao Tr5nac de 7'.  

.posto 	TcrraPt  

Coripi1ar7,os todos ,-tes decr(:, 	vimos ove 

os modifícar.oes !oram 2urs,tdo em visto dc volue crescente d 
serviços ave estavam a indicar calor composiço de Ca

A
maras de 

Julgamentos. IPas em todas as mcificaePft  a situaçao de ?re-

sidente ficou inalterada pois sempre foi mantida a paridade 
An. 

a f im de aue pudesse eie,Preeidente, exerc i tarO ZA) t de  

ilda::?:ej  no coso de empate s  

atual cHomlosiçuo do Conej.lho e noz termo 

do Cedii• a ausenci de um membro, nao e motivo para scoreo 



7- 7? .7:7-7,77LT 1TTiZA 

PINDANIONHANGABA 

Advogado 
	

Téc. em Contabilidade 
OAB - S. P. 	 CRC - S. P. 35.103 

Pra parte tecco,, (ieve 2e4,   

Cl I O 't f: 772 uma 	tr turi2i  

Co. adrede ,-,:°.tudada., tal coc 7am. ÍOeMe coda tliolo 

todo ou pc- rele 	 aco,,f,an77.c,_ a estrutre 

Yada 	E co fada ou lventado,x 	um estudo aau- 

e ana ' a justificar 	e707)ornço 00 ;raso de 73 

FrOCUraP fazar 	 para rindonünhangaba 

que tivesse possbilidad de Ser aplicado,  cora eletivaente 	o 

vPmando. 

som

• 

ente 

a/werte 

numero ma(or de 

se jutfftca com - apreciavel 

nao e o caso. 

„ 
me.brosi acU 	j n do a fixado, 

voYme de servios, o que re- 

Fara se aumentar o numero de mem7)ros do Conselho 

antes e necessaria q7,:e se e2tude a sua estrutura teonia 	anais 

poder er aumentade em apenas 1 (um) nebro, mas sim co 2 (dois) 

a fim de sue possa ro?itIntirr a .Presidente a ter a roto de qvalids 

de. 

Final,rente,, por nua medida de econ.cr,Na nao se 

justifica o aumento. 

Quando da dicussjo do ate-projeto, 
e 

a•. pelo digno ex-tyereador, flr 	a amlelb, que aboraou-:4se quan 

to a remuneraçao- dos membros do Conslho. ?is ver a S. S.. que 
.. 	 0. 

-(2em1ro do Conselho dg?veriam ser remunerndos, pois se o Codigo 

exige ot,:aliodec para ser p::e,/ú5-Q, era justo T,:e houvesse a paga.  3 

a risco de se encontrar srjas djficuldades na Shr. COMD

• 

an

- 

x. 

Mas o prob1ema por ora nao existe, o que nao 

- 

qwe 

dizer que arnanhn nao haverc!. 

HJ de chegar um dia, em que o volume de serviços 

cera de monta, e dai encontrar-se a Prefeitura em condiçoes de 

reunera-los. E por certo a despesa sera grande com numero eleva-

do ou maior de membros. 

Assim, caro amigo e colega, penso, 	 que 

pretendida alteraçao nao econtra anparo, a vista da estrutura g 

ral do odigo, a risco de por enchoque as atrnu.is do Frei 

dente dc 'oP2s'1ho, _podendo adv(r dai, a nulidade total do Troces 

80,, COM reperCUS3a0 na prescriçao do impoEto de tresmgssco 2%?ter 

vivos. 

Penso ter atendido modestamente o .0licItaçjo 

do ilustre amigo. 

Pico ao seu inteiro- 
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